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RESUMO 

O presente trabalho visa apresentar 

um breve relato sobre o projeto Pílulas de 

Direitos Humanos: diálogos em tempos de 

pandemia. O Projeto Pílulas de Direitos 

Humanos tem como objetivo informar as 

pessoas sobre seus direitos fundamentais, 

em tempos de pandemia. Trata-se de uma 

iniciativa fruto de uma parceria da Escola 

de Ciências Jurídicas da UNIRIO com a 

Secretaria de Estado de Desenvolvimento 

ABSTRACT 

This paper aims to present a brief 

report on the Human Rights Pills project: 

dialogues in times of pandemic. The Pills 

of Human Rights Project aims to inform 

people about their fundamental rights in 

times of pandemic. This is an initiative 

resulting from a partnership between the 

School of Legal Sciences of UNIRIO and 

the State Secretariat for Social 

Development and Human Rights of Rio de 
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Social e Direitos Humanos do Rio de 

Janeiro (SEDSODH), que pretende 

abordar temas visando sanar as dúvidas da 

população, pois a pandemia suscitou 

dúvidas de vários grupos sobre como 

ficariam seus direitos em uma situação 

fora do normal. Entre os temas discutidos 

na série de vídeos apresentados pelo 

projeto estão: legislação trabalhista; 

direitos da criança e do adolescente; 

violência doméstica; trabalho em 

condições análogas à de escravidão; e 

agressões contra a população LGBT. A 

metodologia adotada é a do estudo de 

caso, pois, verificou-se que, tendo em 

vista ter sido uma iniciativa bem sucedida, 

pode trazer novos frutos para as pesquisas 

futuras a serem desenvolvidas pela 

UNIRIO em outras áreas além do direito. 

A metodologia utilizada será o estudo de 

caso, adotado na investigação de 

fenômenos das mais diversas áreas do 

conhecimento. 

Janeiro (SEDSODH), which intends to 

address issues aimed to solve population's 

doubts, as the pandemic raised questions 

among various groups about how their 

rights would look in an unusual situation. 

Among the topics discussed in the series 

of videos presented by the project are: 

labor legislation; child and adolescent 

rights; domestic violence; work in 

conditions analogous to slavery; and 

aggressions against the LGBT population. 

The methodology adopted is that of the 

case study, as it was found that, in view of 

having been a successful initiative, it can 

bring new fruits for future research to be 

developed by UNIRIO, in other areas, not 

only in the area of Law. It is adopted in the 

investigation of phenomena from the most 

diverse areas of knowledge. 

PALAVRAS-CHAVE 

Direitos Humanos. Covid-19. 

Pandemia. Projeto Pílulas de Direitos 

Humanos. Rio de Janeiro. 

KEYWORDS 

Human Rights. Covid-19. 
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Rio de Janeiro. 
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PÍLULAS DE DIREITOS HUMANOS: ACADEMIA, ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E SOCIEDADE 

A educação é a chave para o desenvolvimento pessoal e o futuro 
das sociedades. Desbloqueia oportunidades e reduz 
desigualdades. É o alicerce das sociedades informadas e 
tolerantes e o principal impulsionador do desenvolvimento 
sustentável . 
(António Guterres, Secretário Geral da Organização das Nações 
Unidas) 

O Projeto Pílulas de Direitos Humanos tem como objetivo informar as pessoas 

sobre seus direitos fundamentais em tempos de pandemia. Trata-se de uma iniciativa fruto 

de uma parceria da Escola de Ciências Jurídicas da UNIRIO com a Secretaria de Estado 

de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos do Rio de Janeiro (SEDSODH), que 

pretende abordar temas visando sanar questionamentos da população, pois a pandemia 

suscitou dúvidas de vários grupos sobre como ficariam seus direitos em uma situação fora 

do normal. Entre os temas discutidos na série de vídeos apresentados pelo projeto estão: 

legislação trabalhista; direitos da criança e do adolescente; violência doméstica; trabalho 

em condições análogas à de escravidão; e agressões contra a população LGBT.  

Os direitos humanos são direitos inerentes a todos os seres humanos, 

independentemente de raça, sexo, nacionalidade, etnia, idioma, religião ou qualquer outra 

condição. São referentes aos direitos naturais do ser humano que já foram positivados na 

esfera internacional, ou seja, nos documentos internacionais, como é o caso da Declaração 

Universal dos Direitos do Homem de 1948. (ONU, 1948) 

O toque dos direitos fundamentais é diferente. Não só não respeitam 

exclusivamente às pessoas naturais, como a sua preocupação básica é a da estruturação 

constitucional. Delimitam muito em especial a situação dos cidadãos perante a entidade 

estatal. É assim a categoria cidadão (ou até mesmo a do súdito, para se falar com maior 

amplitude) que está principalmente em questão. Distinto dos direitos humanos, a 

concepção de direitos fundamentais fica associada aos valores reconhecidos em e de cariz 

constitucional, formando um rol de direitos que se colocam acima do próprio Estado. 

Os direitos e garantias fundamentais previstos no Título II da Constituição Federal 

de 1988 (artigos 5º a 17) não podem ser bloqueados ou transgredidos, a não ser em 
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situações excepcionais previstas no próprio texto constitucional como é o caso do estado 

de defesa (artigo 136) e do estado de sítio (artigos 137 a 139), situações em que alguns 

desses direitos poderão ser temporariamente restringidos, desde que devidamente 

justificados. 

Em 11 de março de 2020, a Organização Mundial da Saúde - OMS fez uma 

declaração pública de situação pandêmica em relação ao Covid-19 (coronavírus). Com 

isso, a maioria esmagadora dos países, entre os quais o Brasil, declarou estado de 

emergência em saúde pública, na tentativa de conter o avanço da aludida moléstia .  

A situação pandêmica trouxe em seu bojo consequências desastrosas, seja para a 

vida das pessoas, que perderam seus entes queridos (o Brasil é o segundo país em número 

de infectados e mortos em decorrência da moléstia), seja pelo desemprego causado pelo 

isolamento social que forçou o fechamento de diversos estabelecimentos no setor de 

serviços e mesmo de indústri

para os próprios poderes constituídos (sem-teto, sem registro civil, pedintes, pessoas em 

situação de rua, moradores de comunidades, camelôs e ambulantes) ficaram ao léu, sem 

qualquer forma de acesso a uma fonte de sobrevivência. Sem contar as muitas crianças 

que perderam a única refeição a que tinham acesso nas escolas, agora fechadas.  

De acordo com o site do Observatório da Covid-19 da Fundação Oswaldo Cruz  

FioCruz: 

Partindo-se da perspectiva teórica de que as enfermidades são 
fenômenos a um só tempo biológicos e sociais, construídos 
historicamente mediante complexos processos de negociação, 
disputas e produção de consensos, objetivo das atividades deste 
eixo envolve compreender e responder parcialmente aos desafios 
colocados pela pandemia, organizando uma rede de 
pesquisadores do campo das ciências sociais e humanidades 
visando a investigação, resposta e capacitação como estratégias 
para o enfrentamento do Covid-19 no Brasil. 

Tal realidade e suas consequências nefastas dela decorrentes, faz aflorar a 

necessidade da prestação de um serviço de utilidade pública por parte do ente estatal 

público e da vocação primordial da universidade pública com sua função social. A 

extensão universitária traz em sua concepção o fator de realização de atividades que 

favoreçam a construção de caminhos que podem contribuir no enfrentamento de 
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problemas e questões sociais, tendo em conta que pela extensão universitária é possível a 

abertura de um canal de comunicação entre a academia e o meio social. 

Visando a concretização desse diálogo entre universidade pública e sociedade, no 

sentido de fomentar a produção de conhecimentos e permitir a interlocução com as 

atividades acadêmicas de ensino e de pesquisa, por meio de processos ativos de formação, 

surgiu uma parceria entre a Coordenadoria Estadual de Educação em Direitos Humanos 

da Subsecretaria de Promoção, Defesa e Garantia dos Direitos Humanos da 

SEDSODH/RJ e a Decania do Curso de Direito da Universidade Federal do Estado do 

Rio de Janeiro (UNIRIO) que se materializou no projeto Pílulas de Direitos Humanos: 

Diálogos em Tempos de Pandemia . Esta parceria culminou na produção de conteúdo 

audiovisual de vídeos curtos (sh

com informações relevantes sobre os direitos humanos em tempos de crise pandêmica. 

Foram abordados os direitos previstos na Declaração Universal dos Direitos 

Humanos de 1948 e garantidos pela Constituição Federal da República de 1988, trazendo 

à baila temas com conteúdo informativo para a população, tais como documentação 

básica, pessoas desaparecidas, população LGBT+, migrantes e refugiados, tráfico de 

pessoas e trabalho escravo, pessoas idosas e com deficiência, dentre outros. A escolha e 

a forma de encaminhamento da temática dos vídeos foram cuidadosamente eleitas 

considerando as violações de direitos humanos destacadas pelos dados compilados pelo 

Disque 100, serviço de recebimento de denúncias da Ouvidoria Nacional dos Direitos 

Humanos e demais denúncias recebidas pelo Disque Cidadania e Direitos Humanos, 

serviço disponibilizado pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Direitos 

Humanos. 

Essa série de vídeos divulgados por meio das redes sociais e sites das instituições 

parceiras, tem como objetivo informar à população sobre seus direitos fundamentais e o 

que fazer quando são violados. Os temas propostos fazem parte do Termo de Parceria 

assinado entre a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Direitos Humanos do 

Rio de Janeiro (SEDSODH), por meio da Subsecretaria de Promoção, Defesa e Garantia 

dos Direitos Humanos e Coordenação de Educação em Direitos Humanos com a Decania 

da Escola de Ciências Jurídicas da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro 

(ECJ-UniRio), através do Projeto de Extensão Liga de Direito e Literatura (LADIL), da 



DIREITO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS
REVISTA DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO DA UNIRIO 

 

UNIRIO e o Grupo de Pesquisas Direitos Humanos e Transformação Social (GPDHTS) 

vinculado ao PPGD/UNIRIO, ambos coordenadas e lideradas pela Profa. Dra. Edna 

Raquel S. Hogemann, Decana da ECJ-UniRio. 

Por ocasião do lançamento do Projeto, o reitor da UNIRIO , Professor Ricardo 

Cardoso, se pronunciou a respeito: 

O acesso à informação, o conhecimento sobre direitos humanos, 
os diversos olhares para os coletivos que compõem a sociedade 
se apresentam historicamente como uma demanda e têm se 
colocado como uma necessidade urgente nos dias atuais. Com o 
objetivo de contemplar essas e diversas outras questões, 
possibilitando o diálogo, a troca e a escuta com a sociedade como 
um todo, surgiu a potente proposta deste projeto, coordenado 
pela professora Edna Raquel Hogemann, atual decana do CCJP. 
O projeto se conecta com uma das responsabilidades mais 
fundamentais da Universidade: levar o conhecimento, de forma 
acessível, para a sociedade, além de estar disponível para 
construir novas ideias, propostas e conceitos coletivamente. 

 

A iniciativa aspira dar cumprimento ao Plano Nacional de Educação em Direitos 

Humanos  (BRASIL, 2007), política pública que materializa um projeto de sociedade 

lastreado nos princípios democráticos, da cidadania e da justiça social, por meio de 

instrumentos possibilitadores da construção de uma cultura voltada para a consagração 

dos direitos humanos focados no exercício soberano da solidariedade e do respeito às 

diversidades e que, por intermédio de suas diretrizes e eixos norteadores, pretende, 

sobretudo, difundir a cultura de direitos humanos no país.  

A referida ação busca, com isso, contribuir na disseminação de valores solidários, 

cooperativos e de justiça social, levando ao fortalecimento da sociedade civil e sua 

integração com as políticas públicas, tornando-as por sua vez, efetivas.  

Para os pesquisadores da área dos direitos humanos surgiu uma grande 

responsabilidade diante do compromisso que assumiram em concretizar a proposta 

referente aos seus temas, pois seus conhecimentos foram alcançados por uma parcela da 

desorientada e precisando de informação e auxílio. Para os gestores e técnicos da 

SEDSODH também uma grande responsabilidade, em representar o Poder Executivo 

Estadual ao explanarem acerca das políticas públicas em curso no estado do Rio de 



DIREITO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS
REVISTA DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO DA UNIRIO

 

Janeiro nas temáticas de direitos humanos, aproximando a Administração Pública do 

cidadão.  

A pandemia do Covid-19 mostrou para o mundo a grave desigualdade social pela 

qual passa o nosso país. Não só o Estado Brasileiro, como também o mundo todo precisou 

redesenhar a forma de promover a educação, incluindo nesse espectro a educação em 

direitos humanos, fundamental para a construção de uma sociedade livre, justa e solidária. 

O Secretário Geral da Organização das Nações Unidas, António Guterres, ressaltou que 

este momento crítico que vivemos é decisivo para crianças e jovens de todo mundo, tendo 

as decisões tomadas pelos governos e parceiros impactos duradouros na vida de milhares 

de pessoas e nas perspectivas de desenvolvimento dos países nas próximas décadas. 

Apesar de vivenciarmos atualmente uma era tecnológica e de celeridade no acesso 

às informações, com um fluxo intenso de notícias chegando a todo tempo através das 

redes sociais e sítios eletrônicos, nem sempre essas informações são verídicas e 

confiáveis, o que demanda uma especial atenção dos entes governamentais e a proposição 

de políticas públicas capazes de amenizar essas distorções, garantindo à sociedade o 

acesso ao direito à informação, visceralmente relacionado à educação em direitos 

humanos. Esta preocupação se intensifica ainda mais quanto se trata da população mais 

vulnerável, muitas das vezes marginalizada quando o assunto é acesso à informação. 

Para criar uma educação pautada nos direitos humanos para todos, principalmente 

em períodos como este, é preciso desconstruir a concepção popular e equivocada de que 

a educação em direitos humanos se baseia única e exclusivamente nos moldes da 

educação formal, seja dentro dos ambientes escolares da educação básica ou dos muros 

de uma instituição de ensino superior, por exemplo. 

Assim sendo, conveniente definir a educação em direitos humanos como um 

conjunto de atividades de formação, capacitação e difusão da informação, orientado para 

a criação de uma cultura universal de direitos humanos. Uma educação ampliada e 

transversal em direitos humanos não somente proporciona conhecimento sobre os direitos 

e os mecanismos para protegê-los, mas, além disso, transmite as aptidões necessárias para 

promover, defender e aplicar os direitos humanos na vida cotidiana das pessoas. Portanto, 

a educação em direitos humanos não se limita ao ambiente formal de ensino, como 
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também pode se dar através dos mais variados meios disponíveis de comunicação, dentre 

eles as redes sociais. 

O Plano Nacional de Educação em Direitos Humanos - PNEDH, como política 

pública nacional, prevê, dentre outros, o desenvolvimento do conhecimento também na 

modalidade de educação popular, e o processo de participação em ações coletivas tendo 

como foco central a cidadania democrática e participativa.  

Importante demarcar que o PNEDH é uma política pública que concretiza um 

projeto de sociedade fundamentado nos princípios mais preciosos consagrados no 

instrumento constitucional de nosso país, quais sejam, a democracia, a cidadania e a 

justiça social, por meio de um instrumental que privilegia a construção de uma cultura de 

direitos humanos que busca preparar os seres humanos para exercitar com plenitude  tanto 

a solidariedade quanto o respeito às diversidades em todas as suas manifestações. 

 em 

ção não formal participativa através 

das redes sociais, lançando um olhar especial para parte da população que se encontra em 

vulnerabilidade social nesse período de calamidade pública, que ocasionou medidas 

sanitárias de isolamento e distanciamento social em virtude da Covid-19. 

É, portanto dever da universidade assumir compromissos não somente com 

pesquisas voltadas para o conhecimento da realidade social no Brasil, mas também em 

produzir projeto de extensão universitária, cujo escopo seja o de contribuir para a 

promoção do desenvolvimento social, fomentando projetos e programas de extensão que 

levem em conta os saberes e fazeres próximos à população e garantam os valores 

democráticos de igualdade de direitos, respeito à pessoa, sem perder de vista a 

preocupação com a sustentabilidade ambiental e social. Isso porque a atividade 

universitária é de reconhecido prestígio social. Prestígio conquistado pela seriedade de 

seu trabalho investigativo. 

Como a atuação da universidade é reconhecida enquanto atividade séria, compete-

lhe o dever de estudar aquelas questões que desafiam a sociedade e encontrar respostas 

satisfatórias. Coube também aos pesquisadores envolvidos no projeto um compromisso 

com a proposição de políticas sociais capazes de se colocarem como soluções eficazes 

para a garantia de tais direitos. Noutras palavras, a relevância deste afazer está em seu 
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compromisso com a produção de um repertório consistente e realista sobre a 

problemáticas apontadas, portanto, capaz de fundamentar políticas e ações destinadas ao 

enfrentamento das questões. 

As políticas públicas devem ser respostas dos entes estatais frente às necessidades 

sociais, desenvolvendo ações cujos objetivos sejam o interesse público, o bem comum e 

a redução das desigualdades sociais. Esses programas e ações precisam ser estruturados 

de maneira funcional e sequencial para tornar possível a produção e organização dos 

projetos a serem desenvolvidos.  

Neste diapasão, o poder público apresenta-se como principal responsável pelo 

desenvolvimento e articulação das políticas públicas com os demais atores por ter a 

obrigação constitucional de apresentar e fomentar soluções para os problemas sociais, 

mas não é o único com esta atribuição. 

A construção destas políticas públicas deverá contar com a participação de todos 

os atores sociais, sejam eles públicos ou privados, ambos integrantes deste grande tecido 

social, dotados de direitos e também de deveres para com a sociedade ao qual estão 

inseridos. Tanto é assim que, a Constituição Federal de 1988 asseverou em seu artigo 205 

que a educação é um dever do Estado e da família, devendo ser promovida com a 

colaboração da sociedade, visando o pleno desenvolvimento da pessoa, o seu preparo para 

o exercício da cidadania e ainda a sua qualificação para o trabalho. 

O momento crítico de instabilidade política, econômica e social que o Brasil tem 

suportado, atenuando-se com a pandemia da Covid-19, torna premente a construção de 

políticas públicas que sejam capazes de operacionalizar a educação em direitos humanos, 

sensibilizando a sociedade civil sobre a importância destes direitos, possibilitando 

reflexões e o principal, proporcionando a cidadania ativa dos brasileiros, para que possam 

ser capazes de exigir o cumprimento das obrigações estatais frente a estes direitos. 

E qual é a função da universidade? O Estado Democrático de Direito concebeu 

para as instituições de ensino superior a sua participação no processo de desenvolvimento 

social a partir da divulgação dos conhecimentos científicos, técnicos e culturais 

produzidos por meio do ensino, preservando a sua função social junto à sociedade. Desta 

forma, a universidade pública exerce papel fundamental na estruturação de projetos de 

construção destas políticas, devendo auxiliar na formação de uma cultura de justiça social, 



DIREITO DAS POLÍTICAS PÚBLICAS
REVISTA DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM DIREITO DA UNIRIO 

 

promoção, proteção e defesa dos direitos humanos por meio de ações interdisciplinares, 

com formas diferentes de relacionar os múltiplos saberes, introduzindo os direitos 

humanos nas suas atividades de ensino, pesquisa e extensão. 

A indissociabilidade de ensino, pesquisa e extensão está prevista no artigo 207 da 

Constituição Brasileira, devendo as instituições de ensino superior trabalhar esses três 

eixos de forma equivalente, proporcional.  

A universidade pública revela-se como um extraordinário espaço de cultivo, 

acúmulo e disseminação de conhecimentos produzidos.  Está alicerçada em três apoios 

fundamentais que se inter-relacionam, a saber, ensino, pesquisa e extensão. A Extensão 

Universitária, objeto do presente ensaio, é a ação da Universidade junto à comunidade 

que permite o compartilhar, com o público extra muros, desse conhecimento adquirido e 

acumulado por intermédio do ensino e da pesquisa que são desenvolvidos na instituição. 

É a articulação do conhecimento científico proveniente do ensino e da pesquisa com as 

precisões da comunidade em que a universidade está inserida, interatuando e demudando 

a realidade social. Além da sua importância como fonte inspiradora, ou  geratriz de 

políticas públicas, à Extensão Universitária cumpre um papel relevante e necessário de 

revelar-se como instrumento especial de inserção social, aproximando a academia das 

suas comunidades contíguas. 

Contudo, antes de apresentar a prática extensionista como pilar instrumental do 

ortante conceituar cada um desses eixos. O 

ensino corresponde ao processo de construção do saber, com a apropriação do 

conhecimento historicamente produzido pela sociedade. A pesquisa é a materialização 

deste saber para a construção de novos conhecimentos baseados em problemas sociais. 

Entretanto, a estrutura que aqui nos interessa aprofundar é a extensão, que é compreendida 

como o processo educativo aberto à participação da população em geral, visando a difusão 

do conhecimento e resultados das produções desenvolvidas no ambiente universitário. 

Assim sendo, a extensão tem como objetivo estabelecer uma relação entre a 

comunidade e universidade, materializando de forma mais direta a função social da 

instituição de ensino superior. Para tanto, são desenvolvidas atividades que possibilitem 

a troca de saberes, prestando à sociedade serviços de extrema relevância social, tais como 

atendimento multidisciplinar gratuito, dentre outros.  
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Na cooperação entre a Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Direitos 

Humanos a prática extensionista se faz presente através da série de vídeos e textos 

educativos produzidos pela parceria exitosa entre os gestores das políticas públicas e os 

pesquisadores especialistas da Universidade, elucidando os direitos humanos a toda 

população, apresentando não somente o marco jurídico destes direitos como também 

meios de comunicação com o poder público para acesso a maiores informações e 

realização de denúncias. 

Portanto, dentre tantos resultados positivos proporcionados pela cooperação 

Estado do Rio de Janeiro e Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro ressalta-se 

a viabilização de um caminho multilateral, com a interlocução das políticas públicas com 

o conhecimento acadêmico e seus pesquisadores e ainda o fortalecimento das estratégias 

públicas que incluam a educação em direitos humanos no cotidiano da instituição de 

ensino superior, nas práticas educativas para a formação nos cursos de educação superior, 

inserindo ainda as pautas de direitos humanos no cotidiano social. 

O pro

sobre os direitos humanos e sobre o seu direito a conhecê-los, pois é parte fundamental 

na persecução da dignidade da pessoa humana. Além disso, aproxima a sociedade do 

poder público estadual, buscando restabelecer uma relação de confiança. Neste sentido, 

traz a figura do Estado como um promotor desses direitos, atento às necessidades sociais, 

disposto a ouvir, dialogar e colaborar na construção de soluções para problemas 

estruturantes no estado. Os próprios agentes públicos que participaram do projeto passam 

a ter uma nova perspectiva sobre o seu ofício, integrando a educação em direitos humanos 

às suas ações. 

Além disso, proporciona à pesquisa acadêmica sua participação essencial nas 

políticas públicas, contribuindo não só para a disseminação da sua expertise científica 

como também dando lugar para o seu protagonismo político-social, aproximando-a da 

população, já que muitas das vezes a universidade pública se torna um lugar inacessível 

ou inalcançável para a parte da sociedade mais vulnerável. 

Ademais, a educação em direitos assume seu status indeclinável de direito humano 

por constituir um instrumento para o indivíduo atuar plenamente como ser dotados de 
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direitos e deveres na sociedade moderna, construindo uma cultura universal de respeito à 

diversidade, isonomia material e justiça social.  

Considerando o sucesso alcançado pelo Projeto Pílulas de Direitos Humanos, 

possível de ser percebido pelo grande número de visualizações que alcançou, esta edição 

da Revista das Políticas Públicas do Programa de Pós-Graduação em Direito da 

Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro vem somar ao princípio de que a 

universidade pública deve cumprir com a sua função social. Fruto de um esforço coletivo, 

esta edição da revista traz artigos de pesquisadores e profissionais, dando publicização 

aos saberes produzidos na instituição através do diálogo entre políticas públicas e direitos 

humanos. 
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